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I - nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;
II - matrícula e outros dados funcionais;
III - remuneração de contribuição;
IV - valores mensais da contribuição do segurado;
V - valores mensais da contribuição do órgão.
§ 4º É vedado o aumento dos valores dos benefícios previdenciários 
ou inclusão de novas parcelas em sua composição, sem a 
deliberação do Conselho Estadual de Previdência, conforme Lei 
Complementar nº 39, de 9 de janeiro de 2002.
§ 5º Aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais 
independentes será disponibilizado o acesso a todas as 
informações concernentes a execução orçamentária e fi nanceira 
de suas respectivas dotações alocadas no IGEPREV.
Art. 31. Os recursos do Tesouro Estadual, destinados ao 
atendimento das ações e serviços públicos de saúde e da 
assistência social, serão programados integralmente nas 
Unidades Orçamentárias, Fundo Estadual de Saúde (FES) e 
Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS), respectivamente, 
respeitada a legislação sobre a matéria.
Art. 32. A Programação de Trabalho fi nanciada com recursos 
do Fundo de Reaparelhamento do Judiciário (FRJ) será alocada 
integralmente no Tribunal de Justiça do Estado.
Art. 33.  O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2019, e, em 
créditos adicionais, em decorrência de extinção, transformação, 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por 
categoria de programação.
Parágrafo único. A transposição, a transferência ou 
remanejamento não poderá resultar em alteração dos valores 
das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2019 
ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, 
adequação da classifi cação funcional.
Art. 34. Na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 
2019 deverá ser observado, no que couber, o que dispõe a Lei nº 
8.602, de 11 de janeiro de 2018, que instituiu a Política Estadual 
de Socioeconomia do Estado do Pará.

Seção II
Das Vedações

Art. 35. Não poderão ser destinados recursos para atender 
despesas:
I - sem que estejam defi nidas as respectivas fontes de recursos;
II - destinadas a ações de caráter sigiloso, salvo quando 
realizadas por órgãos ou entidades cuja legislação que as criou 
estabeleça, entre suas competências, o desenvolvimento de 
atividades relativas à segurança da sociedade e do Estado e que 
tenham como precondição o sigilo;
III - para pagamento a servidores da Administração Pública ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista, por serviços a título de consultoria ou assistência técnica, 
inclusive custeada com recursos provenientes de convênios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres fi rmados com 
órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais;
IV - para o pagamento de despesas com pessoal, a qualquer 
título, com recursos transferidos pelo Estado, a entidades 
privadas sem fi ns lucrativos, sob a forma de contribuições, 
subvenções e auxílios;
V - para pagamento de entidades de previdência complementar, 
salvo na condição de patrocinador;
VI - para pagamento a sindicato, associação ou clube de 
servidores públicos.
§ 1º Excetuam-se do inciso IV deste artigo, os recursos 
transferidos para a Orquestra Sinfônica do Theatro da Paz, bem 
como para as Organizações Sociais sem fi ns lucrativos e de 
interesse social, declaradas de utilidade pública estadual.

§ 2º Excetua-se do inciso V deste artigo, o aporte, em caráter 
excepcional, de recursos necessários ao funcionamento inicial de 
entidade fechada de previdência complementar estadual, a título 
de adiantamento de contribuições futuras. 

Seção III
Da Descentralização dos Créditos

Art. 36. A descentralização de créditos orçamentários, efetuada 
para unidades orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social, será realizada por meio de destaque 
ou provisão de crédito, quando o órgão executor integrar os 
referidos orçamentos.
§ 1º Para efeito do que dispõe o caput deste artigo entende-se 
por:
I - descentralização de créditos orçamentários: a delegação da 
execução da programação de trabalho consignada no orçamento 
de um órgão, para execução por outro órgão da mesma esfera 
de governo;
II - destaque: a operação descentralizadora externa de crédito 
orçamentário em que o gestor de um órgão transfere para outro 
órgão, fora de sua estrutura, o poder de utilização no todo ou em 
parte de recurso orçamentário que lhe tenha sido destinado na 
Lei Orçamentária Anual;
III - provisão: a operação descentralizadora interna de crédito 
orçamentário, por meio do qual uma unidade gestora transfere 
a execução de seu programa de trabalho para outra unidade 
gestora que lhe seja subordinada, ou seja, para outra unidade 
de sua própria estrutura, autorizando a movimentação de 
determinadas dotações orçamentárias.
§ 2º A utilização da descentralização de crédito orçamentário 
tem como objetivo a consecução do objeto previsto no Programa 
de Trabalho consignado na Lei Orçamentária, só devendo ser 
utilizada quando for para o fi el cumprimento a que se destinam 
os recursos aprovados em lei, devendo atender a necessidade de 
aprimoramento da ação de governo.
§ 3º Não poderá haver descentralização de crédito orçamentário 
para atendimento de despesas que não sejam atribuição do 
órgão ou entidade concedente ou quando o bem gerado com a 
aplicação dos recursos não puder incorporar ao patrimônio do 
Estado.
Art. 37. Os órgãos da Administração Pública, integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, que optarem pela 
execução orçamentária na forma de Destaque Orçamentário, 
deverão fi rmar Termo de Execução Descentralizada, 
estabelecendo as condições de execução e as obrigações entre 
as partes, informando seu número no documento do SEO, para 
efeito de liberação da quota orçamentária pela SEPLAN.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo 
os Fundos Estaduais, o IGEPREV, no âmbito da ação de Encargos 
com a Previdência Social dos Servidores e, os órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, bem como os órgãos constitucionais 
independentes e a Defensoria Pública, no caso do destaque para 
a Secretaria da Fazenda, a fi m de atender o recolhimento do 
PASEP.

Seção IV
Das Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária

Art. 38. As propostas de emendas parlamentares ao projeto 
de lei orçamentária anual de 2019, deverão respeitar o art. 
205, § 2º da Constituição Estadual, observada a Emenda 
Constitucional nº 61, de 11 de junho de 2014, que dispõe sobre 
as emendas impositivas, relativas a 1,2% (um vírgula dois por 
cento) da receita líquida de impostos, deduzidas as despesas 
constitucionais e as vinculadas, na área de saúde e educação.
§ 1º Consideram-se incompatíveis as Emendas ao Projeto de Lei 
do Orçamento que:
I - no somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da 
atividade em valor superior ao programado;
II - não apresentarem objetivos e metas compatíveis com a 
unidade orçamentária, projeto ou atividade, esfera orçamentária, 
grupo de natureza de despesa e destinação de recursos;

III - anularem o valor das dotações orçamentárias provenientes 
de:
a) despesas com a manutenção dos órgãos e entidades, alocadas 
no Programa Manutenção da Gestão;
b) despesas com recursos vinculados da Administração Direta 
e fundos, para outro objeto que não os defi nidos nas leis 
específi cas;
c) despesas fi nanciadas com recursos próprios das entidades da 
Administração Indireta para outro órgão;
d) contrapartida obrigatória de recursos transferidos ao Estado;
e) recursos de operações de crédito internas e externas.
§ 2º As emendas que alterarem fi nanceiramente o valor 
dos projetos ou atividades deverão ser acompanhadas dos 
respectivos ajustes na quantifi cação física do produto.
Art. 39. O Poder Executivo disponibilizará à Assembleia 
Legislativa, quando do envio da proposta orçamentária, planilha 
de Custos Médios, dos equipamentos e das obras usualmente 
realizadas pela Administração Estadual.

Seção V
Da Execução

Art. 40. A execução orçamentária e fi nanceira será registrada 
integralmente no Sistema de Gestão dos Programas do 
Estado do Pará (GP Pará), Sistema de Execução Orçamentária 
(SEO), Sistema Integrado de Materiais e Serviços (SIMAS) e 
obrigatoriamente no SIAFEM, conforme § 6º  do art. 27, da Lei 
Complementar nº 156, de 28/12/2016, que altera o art. 48 da 
Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, ou outros sistemas 
que vierem a substituí-los.
§ 1º Fica facultado aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao 
Ministério Público, à Defensoria Pública e aos demais órgãos 
constitucionais independentes a utilização dos Sistemas GP Pará, 
SEO, SIMAS ou outros sistemas que vierem a substituí-los.
§ 2º Com vistas ao acompanhamento e à fi scalização orçamentária 
a que se refere o inciso XV do art. 92 da Constituição do Estado 
do Pará, será assegurada aos deputados, no início do período 
legislativo, mediante solicitação do Presidente da Assembleia 
Legislativa, senha de acesso irrestrito, para consulta, inclusive 
de anos anteriores, ao SIAFEM, GP Pará, SIMAS e outros que 
vierem a substituí-los.
Art. 41. No que se refere ao regime orçamentário, as receitas 
serão reconhecidas por ocasião da sua arrecadação e as 
despesas, de acordo com os seus respectivos estágios, empenho, 
liquidação e pagamento, na forma prevista na Lei n° 4.320, de 
17 de março de 1964, observando as seguintes peculiaridades:
I - receita – no mês em que ocorrer o respectivo ingresso;
II - despesa – conforme os estágios defi nidos no caput deste 
artigo, sendo que a liquidação deverá ocorrer da seguinte forma:
a) folha de pessoal e encargos sociais – dentro do mês de 
competência a que se referir o gasto;
b) fornecimento de material – na data da entrega;
c) prestação de serviço – na data da realização;
d) obra – na ocasião da medição.
Parágrafo único. Aos titulares dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e demais 
órgãos constitucionais independentes, será disponibilizado o 
acesso ao SIAFEM ou outro sistema que vier a substituí-lo, ou 
ainda, a qualquer extrator de dados, para acompanhamento em 
tempo real da realização da receita e das despesas fi nanceiras 
e orçamentárias, além da disponibilização continuada de 
informações bimestrais sobre a realização da receita líquida 
resultante de impostos de que trata o § 1º art. 17 desta Lei.
Art. 42. A gestão patrimonial será realizada, no âmbito de cada 
Poder, do Ministério Público, da Defensoria Pública e demais 
órgãos constitucionais independentes.
§ 1º Todo bem patrimonial adquirido no exercício de 2019, 
com recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
ou de convênios, será tombado pelo órgão detentor do recurso 
orçamentário, passando a integrar o seu patrimônio.
§ 2º A gestão patrimonial, no âmbito do Poder Executivo, 
será efetivada por meio do SIMAS ou outro sistema que vier a 


